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Análise da proposta de reajuste salarial - Minuta - ACT 2023 Correios 

Para efeito de reajuste salarial dos trabalhadores dos Correios, trataremos aqui nessa 

breve análise dos pontos abordados na minuta do ACT 2023 pertinentes as Cláusulas 

Econômicas de Reajuste Salarial. Segundo a Minuta de Acordo Coletivo de Trabalho – 

ACT 2023/2024 dos Correios, expedida pela Diretoria de Gestão de Pessoas – 

DIGEP/PRESI, Departamento de Relacionamento Organizacional – DEREO/DIGEP, assim 

ficaram dispostas: 

 

Cláusula 62 – REAJUSTE SALARIAL: Os Correios concederão aos(as) empregados(as), a 

partir de janeiro/2024 o reajuste salarial da seguinte forma: 

§1º Será concedido R$250,00 (duzentos e cinquenta reais) para os(as) empregados(as), 

a partir de janeiro/2024, que recebem remuneração (excluindo função convencional, 

complemento de remuneração singular, substituição e Complemento de Incentivo a 

Produtividade-CIP) de até R$7.000,00 (sete mil reais), sendo incorporado ao salário-base 

pelos Correios em julho/2024. 

§2º Aos(as) empregados(as) não abarcados no §1º será concedido reajuste a partir de 

janeiro/2024 de 3,53%, sendo incorporado ao salário-base pelos Correios em julho/2024. 

§3º O reajuste concedido nos parágrafos §1º e §2º terá incidência em todas as parcelas 

de natureza salarial/verbas remuneratórias. 

Cláusula 63 – ABONO INDENIZATÓRIO PERU: Os Correios concederão para os(as) 

empregados(as) um abono indenizatório peru de R$ 1.000,00 (mil reais) em até 5 dias 

úteis após a assinatura do acordo. 

Cláusula 64 – ABONO SALARIAL: Os Correios concederão para os(as) empregados(as) um 

abono salarial de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) na folha do mês de janeiro 

antecipado para o dia 2 de janeiro de 2024. 

 

A Tabela 1 mostra os cargos de nível médio por referência de NM 01 a NM 90 da atual 

Tabela Remuneração dos Correios.  



 

 

 



 
Para uma verificação do impacto da proposta de reajuste salarial (R$ 250 linear a partir 

de janeiro para os trabalhadores que recebem até R$ 7 mil - de NM 01 a NM 67 - e 

reajuste no percentual de 3,53%, correspondente ao INPC de ago/22 a jul/23, aos 

empregados com salário acima de R$ 7 mil - NM 68 a NM 90), utilizou-se o ganho em 

cada referência salarial, totalizando a soma desse reajuste ao salário, bem como o que 

representa, em termos percentuais, o impacto desses valores em relação ao atual 

salário, ainda antes do impacto do reajuste. 

 

 

 

O que se infere dos resultados são ganhos reais para os trabalhadores dos Correios a de 

forma escalonada a partir de janeiro. A referência de entrada, com salário menor, por 

exemplo, tem em termos percentuais cerca de 11,5% de reajuste, percentual bem além 

da inflação de 3,53%. Em termos percentuais, este reajuste representa um aumento real 

de 7,7%, mais que o dobro da inflação do período. Caso fosse aplicada a inflação para 

esse contingente, ao invés de R$ 250, o valor acrescido ao salário seria de apenas R$ 77 

reais, uma perda monetária de R$ 173. 



 
Desta forma, quando se observa a distribuição do quantitativo de trabalhadores 

segundo o reajuste salarial percentual previsto na proposta, verifica-se que mais 79,1 

mil dos 81,7 trabalhadores (96%) registrados na Tabela Salarial vigente para os cargos 

de nível médio, perceberão reajuste salarial acima de 5%, sendo que mais de 31 mil 

(38%) receberão reajuste salarial de mais de 10%.  

 

 

 

Apenas para ficar mais claro, pegando uma referência aleatória, a NM 22, por exemplo, 

até a qual estão registrados 44,5 mil dos 81,7 empregados (54,5%) da Tabela Salarial dos 

cargos de nível médio, percebe-se que os R$ 250 de reajuste no salário representarão 

8,47% em termos percentuais.  

Caso o reajuste fosse apenas a inflação de agosto/2022 a julho/2023, ou seja, os 3,53%, 

percentual que será aplicado para os que ganham acima de R$ 7 mil, esse trabalhador 

que está na referência NM 22 receberia apenas R$ 104 e, portanto, deixaria de ganhar 

R$ 146. No entanto, como a minuta do ACT, em sua Cláusula 62, Parágrafo 3º, prevê que 

o reajuste salarial “terá incidência em todas as parcelas de natureza salarial/verbas 

remuneratórias”, os ganhos monetários devem ser maiores. Apenas à título de 

exemplo, considerando só outras duas das rubricas que incidem o reajuste, Anuênio e 

Adicional 30%, sem considerar o IGQP, a perda subiria para cerca de R$ 190, como 

mostra o exemplo. 

 

Parcela do Pessoal Nº Trab Trab %

Pessoal contemplado com 10% ou mais: 31.271                   38,2%

Pessoal comtemplado com menos de 10% até 5% 47.834                   58,5%

Pessoal comtemplado com menos de 5% até 3,5% 2.650                      3,2%

Total 81.755                   100,0%

Elaboração: Dieese

Distribuição do Pessoal de acordo com a faixa de Reajuste (em %)



 

 

 

Conclusão 

Em todas as referências salariais há ganho real de salário acordo com a presente minuta 

sob análise, exceto para os trabalhadores que ganham acima de R$ 7 mil, enquadrados 

acima da Referência Salarial NM 68. Para essts, o reajuste representa a recomposição 

integral da inflação de acordo com o INPC de ago/22 a jul/23 (3,53%). Embora em termos 

de valores (R$) haja um aumento monetário progressivo acima de R$ 250 para o 

contingente que recebe acima de R$ 7mil, não se pode simplesmente analisar sob esse 

prisma, pois em termos percentuais, o que se vê, pela proposta, é uma redução da 

desigualdade salarial, com percentual de reajuste maior para os trabalhadores com 

menores salários e um percentual de reajuste menor para os que recebem mais.  

 

 

 

 

 

 

 

 


